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Política

No feminicídio, tem a morte 

da identidade da mulher

A 
ministra das Mulheres, Cida Gonçalves, acredita que o Bra-
sil está avançando na igualdade de gênero, apesar dos ainda 
inúmeros desafios. Para ela, as principais ações nesse sentido 
foram a implementação da Lei da Igualdade Salarial, promul-

gada em 2023, e a ampliação de ferramentas para combater a violên-
cia contra a mulher e o feminicídio.

Sobre a representatividade feminina na política, Cida Gonçalves 
enfatizou que a mudança precisa começar da base, com uma refor-
ma política partidária. “Os partidos não dão espaço para as mulhe-
res crescerem partidariamente.Também não dão oportunidade para 
as mulheres serem carros-chefes de campanha”, argumentou.

Na avaliação dela, houve misoginia da imprensa na maneira co-
mo as colegas foram retratadas nas reformas ministeriais, caso da de-
missão da então ministra da Saúde, Nísia Trindade. Também comen-
ta sobre como as mudanças na Esplanada a afetam.

“A questão é: o cargo é uma prerrogativa do presidente. Ele teve 
52 milhões de votos para isso. Eu não tive nenhum. Eu não disputei 
nem as eleições. Nísia também não tinha nenhuma prerrogativa. Até 
agora, o presidente não falou comigo, então, enquanto o presiden-
te não me chamar, eu não estou demitida, não estou no processo 
de exoneração”,frisou. A seguir, os principais trechos da entrevista.
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Titular da pasta classifica de pandemia a escalada de assassinatos, cada vez mais cruéis e, na avaliação dela, deflagrados 
pelo ódio e pela intolerância que assolam o país. Ela também critica a falta de maior representatividade feminina na política 

do que os dados mostram?
Ela é um fenômeno. Seis mu-

lheres são assassinadas no crime 
de feminicídio por dia, segun-
do os registros oficiais. Se for ver 
muitos registros que são coloca-
dos como tráfico, como droga, 
são feminicídios. Outra: a cada 
seis minutos, uma mulher e uma 
menina vivem um estupro no 
Brasil. E nós vamos ter, pratica-
mente, entre dois e três minutos, 
denúncia de violência doméstica 
familiar contra as mulheres. Pior 
ainda: quando chega ao Juizado 
— que teve de passar pela dele-
gacia, pelo Ministério Público, 
pela Defensoria, e se instaurou 
o inquérito. São quase 390 mil 
inquéritos por ano. Então, vo-
cê tem um fenômeno de violên-
cia contra mulheres acontecen-
do. Eu chamo de uma pandemia 
acontecendo no nosso país. 

E por que está acontecendo? 
O ódio que foi propagado nes-

te país, a divisão que está co-
locada neste país, independen-
temente da questão ideológica 
ou partidária, o que foi coloca-
do neste país, plantado, tem re-
sultado dentro de casa, não tem 
como você fugir disso. Então, se 
você planta o ódio na rua, a in-
tolerância na rua, essa intole-
rância, esse ódio vai chegar den-
tro de casa. Em casa, quem que 
está? As crianças e as mulheres. 
E aumentou a crueldade. Por-
que quando a gente discutiu a 
lei do feminicídio, eu dizia que 
as mulheres morrem com 56 fa-
cadas. Eu já ficava indignada. 
Hoje, além das 56 facadas, ela é 
violentada e, muitas vezes, ma-
ta os filhos para depois matá-la, 
ou ateia fogo com a mulher e as 
crianças vivas. Isso é a época das 
bruxas. Então, o feminicídio não 
tem só a morte do corpo, tem a 
morte da identidade de gênero 
da mulher, porque eles matam, 
eles tiram a identidade do rosto, 

muitas vezes, tiram o dedo pa-
ra não ter como dizer quem é. É 
a identidade da mulher que está 
sendo morta. 

O governo Lula tem sido 
duramente criticado por 
trocar mulheres nas reformas 
ministeriais e também por 
indicações a cargos de poder 
em tribunais superiores. O que 
precisa mudar para termos mais 
mulheres na política? 

Precisamos discutir a refor-
ma política partidária, porque, o 
que acontece no governo Lula? É 
um governo de alianças, de uma 
aliança ampla e que quem indi-
ca ministros são partidos. Quan-
do Lula vai falar assim: “Mas eu 
queria uma mulher”. Eles vão 
falar: “Não tem mulher para o 
cargo”. Isso você pode pergun-
tar para mim, para Simone Te-
bet (ministra do Orçamento), 
pode perguntar para Damares. 
Para qualquer mulher que tem 
uma visão de concepção políti-
ca. Os partidos não dão espaço 
para as mulheres crescerem par-
tidariamente. Também não dão 
oportunidade para as mulheres 
serem carros-chefes de campa-
nha. A gente conseguiu a Lei da 
Cota dos 30%, depois dos 30% 
de financiamento. Não funcio-
nou, porque a gente não aumen-
tou 30% desde que surgiu a lei 
até agora. No Congresso, temos 
17%; de prefeitas, 12%. E de ve-
readoras, aumentamos um pou-
co mais do que na eleição ante-
rior, mas a gente continua na 
margem dos 15%, 16%. 

É muito sub-representado.
É por isso que agora quere-

mos paridade de cadeira, por-
que com cadeira, todos os muni-
cípios deste país têm de ter uma 
vereadora. E aí você vai formar a 
liderança, porque ela vai usar a 
tribuna, vai ter de dar entrevista, 
vai ter de fazer enfrentamento. 

Ela vai ter que ir à comunida-
de, que é assim que os homens 
se fazem liderança. Portanto vo-
cê faz com que as mulheres te-
nham um espaço para poder 
fazer a disputa, tenham nome 
para fazer disputa. Se você não 
é sindicalista, não é presidente 
de partido, não é de uma famí-
lia tradicional e não tem muito 
dinheiro, qual a chance que vo-
cê tem? Nenhuma. 

Para mulher, então...
Se você é mulher, é pior ain-

da. Como você ainda cuida, por-
que não é porque ela está na po-
lítica que ela deixou de cuidar 
da casa, do filho, do marido, dos 
doentes. Então, ela vai falar: “Pô, 
se eu for deputada estadual, eu 
vou ter que sair do meu municí-
pio”. São três sessões por sema-
na. Para ser deputada federal, 
pior ainda, tem de vir para Bra-
sília, chegar aqui de madruga-
da, virar a noite. Aí, só tem três 
dias para ficar em casa, mas 
não pode ficar em casa por-
que tem de fazer base eleitoral. 
Então, as mulheres optam por 
serem candidatas a vereadora, 
elas não vão querer mais. Por-
tanto as condições dadas para 
as mulheres não são as mesmas 
dos homens. Eu já estou mon-
tando a minha lista. Quando 
deixar de ser ministra, vou pu-
blicar uma lista de mulheres de 
todos os partidos que tenham 
condições de serem ministras, 
em qualquer cargo, de qual-
quer partido. Estou falando do 
PL ao PCO, que é o menor. To-
dos os partidos têm mulheres 
que têm condições de ser mi-
nistra, de estar em lugares de 
poder. Se você não tem visibili-
dade, se não tem poder de fala, 
como é que vai ter voto? A gen-
te quer paridade. É a história 
do México. O México foi para 
paridade, hoje está com 60% e 
elegeu uma mulher presidente. 

O feminicídio não 
tem só a morte do 
corpo, tem a morte 
da identidade de 
gênero da mulher. 
É a identidade da 
mulher que está 
sendo morta” 

“O ódio que foi 
propagado neste 
país, a divisão 
que está colocada 
neste país, 
independentemente 
da questão 
ideológica ou 
partidária. Se você 
planta o ódio na rua, 
esse ódio vai chegar 
dentro de casa. Em 
casa, quem está? 
As crianças e as 
mulheres”

Quais foram as principais ações 
da sua pasta nesses dois anos? 

O que a gente fez primeiro foi 
organizar a casa. Não tinha recur-
so. Quando assumimos o minis-
tério, eram só R$ 23 milhões para 
investimentos nos estados, não 
dava R$ 1 milhão para cada es-
tado. E considerando que o car-
ro-chefe nosso é a Casa da Mu-
lher Brasileira, uma unidade na 
capital precisa de R$ 16 milhões, 
no interior, de R$ 8 milhões. En-
tão, a gente foi buscar recursos 
para que pudesse, de fato, fazer 
os investimentos necessários que 
a demanda exigia. As Casas da 
Mulher Brasileira, que desde que 
nós tínhamos saído, em 2016, ti-
nham parado, praticamente não 
teve nenhuma inauguração. Tive-
mos três inauguradas em Teresi-
na (PI), Salvador (BA) e Ananin-
deua (PA). E, agora, fim de março, 
mais uma em Palmas (TO), com 
previsão de mais quatro para es-
te ano. Estamos com 16 em obras, 
em implementação, e com 19 em 
licitação, que a gente acabou de 
repassar a verba para o estado. 

Quais foram as outras  
ações principais? 

Acho que tem dois feitos es-
tratégicos e fundamentais, que 
foram pedidos do presidente. 
Um, a questão da Lei da Igual-
dade Salarial, a outra, enfrentar 
a violência doméstica. Consegui-
mos aprovar, em um prazo de 90 
dias, a Lei de Igualdade Salarial, 
que estava parada havia mais de 
30 anos no Congresso. Isso é um 
passo importante. Uma lei que 
traz uma questão que para nós 
é fundamental, do relatório de 
transparência. Queremos saber 
de que forma se dá por catego-
ria, embaixo, o gerente, o di-
retor, esses salários e esses va-
lores. Com isso, você pode es-
tabelecer, com a empresa, um 
plano que ela fará para conse-
guir chegar à igualdade salarial, 
se ela não tem. Se tem, não tem 
problema. Tem também a mul-
ta (caso a empresa não cumpra 
com o plano acordado).

A luta contra a violência 
doméstica também é um pilar?

A questão da violência tem 
sido um pouco o carro-chefe. A 
gente estruturou o 180. Quando 
chegamos, era o 100 (Disque 100, 
para receber denúncias). Eram 
200 e poucos atendentes para 
todo mundo. A gente tinha ho-
mens que atendiam mulheres 

em situação de violência. Era 
uma situação difícil. Fizemos a 
nova licitação. Colocamos, em 
agosto de 2024, o 180 para fun-
cionar só com atendentes mu-
lheres. A gente criou também o 
WhatsApp, que é uma outra for-
ma para denunciar. 

Como é a gestão do serviço?
Estamos com um grupo que 

ajuda a fazer a gestão, saber on-
de é que está o serviço, como es-
tá funcionando, porque o 180 tem 
de encaminhar a mulher para o 
serviço. Não pode encaminhar 
para um lugar errado. Fora isso, 
conseguimos fazer um protoco-
lo, em 15 estados, em que há uma 
pessoa de referência no estado — 
que é (composta por uma pessoa 
da) Secretaria de Mulheres, uma 
da Secretaria de Segurança e uma 
do Ministério Público. São os que 
recebem as denúncias mais gra-
ves do setor 180. E agora, por fim, 
a gente está criando o sistema de 
acompanhamento. Aí dá a entra-
da, o pessoal no estado acompa-
nha, e nós vamos sabendo onde é 
que está andando aquela mulher, 
onde é que parou. Acho que isso 
é uma grande conquista que tere-
mos este ano. O resultado é posi-
tivo, porque são 2 mil ligações por 
dia. A gente começa a recuperar 
a credibilidade, a recuperar to-
dos os processos do 180 que ti-
nha perdido. São as referências, 
principalmente, de orientação e 
informação. 

A Lei do Feminicídio completa 
10 anos neste domingo, e temos 
números altíssimos ainda. Um 
crescimento de 12 mil casos na 
última década aqui no Brasil. O 
que ainda precisa ser feito para 
mudar esse cenário?

Acho que são duas informa-
ções. Uma, é que é a primei-
ra década em que a gente tem 
uma lei, que está tipificando. 
Então, não tem como compa-
rar com 10 anos atrás. O que 
tínhamos era assassinato de 
mulheres, que continuou ten-
do. Mas o crime de feminicídio 
tem uma tipificação própria, 
pelo fato de ser mulher, pela 
questão da violência sexual, 
pela violência doméstica, pe-
lo ódio, pela misoginia. Temos 
um processo muito recente de 
tipificação e nós não chegamos 
ao limite da tipificação. 

 A senhora avalia que a violência 
contra a mulher está mais grave 

“Não são os homens 
que são machistas, a 
sociedade é machista. 
Somos filhos e filhas 
dessa sociedade”


